
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.679.858 - RS (2017/0145702-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FUNDACAO VALE DO TAQUARI DE EDUCACAO E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL - FUVATES 
ADVOGADOS : GUSTAVO DUARTE DA SILVA GOULART E OUTRO(S) - 

RS040749 
   JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - RS045071 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. 
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA. ÓBICE DA SUMULA 07 DO 
STJ. CONTRIBUIÇÃO PREVISTA NA LEI N 110/2001. DISCUSSÃO SOBRE 
A SUA EXIGIBILIDADE. ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. 
EXAURIMENTO DA FINALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
3. No que concerne à exigibilidade da contribuição prevista na Lei n. 110/2001, 
verifica-se que o acórdão recorrido baseia-se em fundamentos de natureza 
eminentemente constitucional. Em consequência, não compete ao Superior Tribunal 
de Justiça, em sede de recurso especial, analisar eventual contrariedade a preceito 
contido na CF/88, nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria 
constitucional.
4. Conforme entendimento desta Corte, a contribuição social prevista no art. 1º da 
LC n. 110/2001, a ser suportada pelo empregador, não se encontra revogada, mesmo 
diante do cumprimento da finalidade para qual a contribuição foi instituída. 
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.679.858 - RS (2017/0145702-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FUNDACAO VALE DO TAQUARI DE EDUCACAO E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL - FUVATES 
ADVOGADOS : GUSTAVO DUARTE DA SILVA GOULART E OUTRO(S) - 

RS040749 
   JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - RS045071 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno (fls. 531/536) apresentado contra decisão monocrática assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. NECESSIDADE DE 
PRODUÇÃO DE PROVA. ÓBICE DA SUMULA 07 DO STJ. CONTRIBUIÇÃO 
PREVISTA NA LEI N 110/2001. DISCUSSÃO SOBRE A SUA 
EXIGIBILIDADE. ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. 
EXAURIMENTO DA FINALIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

O agravante aduz, em suma, que: a) houve omissão no julgado; b) não houve intimação 

de terceiros que tinham domínio sobre as provas imprescindíveis para o deslinde do feito; c) a 

contribuição social prevista no artigo Io da Lei complementar n° 110/01 foi instituída com o 

objetivo específico de recompor os expurgos inflacionários das contas vinculadas ao FGTS no 

período de 10.12.1988 a 28.02.1989 e no mês de abril de 1990 tendo cumprido a sua finalidade. 

Ressalta ser inconstitucional a permanência da cobrança após o exaurimento de seu objetivo. Por 

fim, afirma que há inconstitucional idade em razão de sua base de cálculo.

  Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.679.858 - RS (2017/0145702-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. NÃO 
OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA. ÓBICE 
DA SUMULA 07 DO STJ. CONTRIBUIÇÃO PREVISTA NA LEI N 
110/2001. DISCUSSÃO SOBRE A SUA EXIGIBILIDADE. ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. EXAURIMENTO DA FINALIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ). 
3. No que concerne à exigibilidade da contribuição prevista na Lei n. 
110/2001, verifica-se que o acórdão recorrido baseia-se em fundamentos de 
natureza eminentemente constitucional. Em consequência, não compete ao 
Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, analisar eventual 
contrariedade a preceito contido na CF/88, nem tampouco uniformizar a 
interpretação de matéria constitucional.
4. Conforme entendimento desta Corte, a contribuição social prevista no art. 
1º da LC n. 110/2001, a ser suportada pelo empregador, não se encontra 
revogada, mesmo diante do cumprimento da finalidade para qual a 
contribuição foi instituída. 
4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou das 

questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 
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interesses da parte.

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

No mérito, foi de acordo com as circunstâncias específicas do caso que o Tribunal de 

origem decidiu que não havia necessidade de produção de provas, conforme se observa no 

seguinte trecho do acórdão:

No ponto, observo que descabe o acolhimento da alegação de nulidade da 
sentença face à não intimação da Caixa Econômica Federal, do Conselho Curador 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e do Tribunal de Contas da União, 
considerando que são terceiros estranhos ao processo. Aliás, inexiste vulneração 
do direito à ampla defesa o indeferimento da intimação de terceiros para se 
manifestarem sobre o cumprimento dos objetivos da contribuição imposta pelo 
artigo 1Q da Lei Complementar Nº 110/2011, tampouco a análise das 
demonstrações contábeis de 2015 do FGTS, considerando que os documentos 
constantes dos autos são hábeis à solução do litígio.

 

Dessa forma, infirmar esse entendimento encontra óbice nesta Corte Superior, pois 

implicaria adentrar o exame das questões fáticas, o que é vedado em sede de recurso especial, 

nos termos da Súmula 7/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 130 E 330 DO CPC. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7 DO STJ. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 757 E 760 

DO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 1. O 

princípio da livre admissibilidade da prova e do livre convencimento do juiz, 

que, nos termos do art. 130 do Código de Processo Civil, permitem ao 

julgador determinar as provas que entende necessárias à instrução do 

processo, bem como o indeferimento daquelas que considerar inúteis ou 

protelatórias. Rever os fundamentos que levaram a conclusão a esse 

respeito, demandaria o exame do conjunto probatório, vedado pela Súmula 

7/STJ. 2. As instâncias ordinárias, com base nos elementos fático-probatórios 
dos autos e interpretação de cláusulas contratuais, concluiu que a invalidez da 
parte recorrida estaria coberta pela apólice de seguro a ensejar sua indenização. 
Desse modo, para alcançar conclusão diversa daquela a que chegou as instâncias 
ordinárias e acolher a tese sustentada pela parte agravante, seria imprescindível o 
reexame de prova e a reinterpretação de cláusula contratual, sendo ambos 
inviáveis nesta instância especial (Súmulas 5 e 7/STJ). 3. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no AREsp 565.015/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 01/10/2014) 
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. INOCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA. PRINCÍPIO 
DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de 

que o Tribunal de origem é soberano na análise das provas, podendo, 

portanto, concluir pela desnecessidade da produção de provas periciais e 

documentais. Isso porque, o art. 130 do Código de Processo Civil consagra o 
princípio do livre convencimento motivado, segundo o qual o Magistrado fica 
habilitado a valorar as provas apresentadas e sua suficiência ao deslinde da causa. 
2. A tutela judicial seria nenhuma se quem precisa de medicamentos dependesse 
de prova pericial para obtê-los do Estado, à vista da demora daí resultante; basta 
para a procedência do pedido a receita fornecida pelo médico (AgRg no AREsp 
96.554/RS, Rel. Min. ARI PARGENDLER, DJe 27.11.2013). 3. In casu, o 
Tribunal de origem concluiu pela necessidade de fornecimento de medicamentos 
à ora recorrida. Reformar referido entendimento inevitavelmente acarretaria o 
revolvimento de toda a matéria fático-probatória, cuja análise é vedada nesta 
instância especial, tendo em vista a circunstância obstativa disposta na Súmula 7 
desta Corte. 4. Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
desprovido. (AgRg no REsp 1173795/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 21/05/2014) 
(grifou-se)

De outra parte, o Tribunal de origem entendeu, em suma, que (fls. 375/376):

Tais exações possuem natureza jurídica tributária, classificando-se como 
contribuições sociais gerais, regidas pelo art. 149 da Constituição Federal, tendo 
sido instituídas para suprir o déficit gerado nas contas vinculadas ao FGTS em 
decorrência dos expurgos inflacionários relativos aos Planos Verão (janeiro de 
1989, no percentual de 16,74%) e Collor I (abril de 1990, no percentual de 
44,08%). Têm por finalidade a recomposição do próprio Fundo, em prol dos 
trabalhadores, não se destinando ao financiamento da seguridade social (art. 195 
da Constituição Federal). 
Essa a conclusão a que chegou o e. STF nos autos da Medida Cautelar interposta 
incidental mente na Ação Direta de Inconstitucionalidade ns 2.556-2, cujo acórdão 
restou assim ementado:
Ação direta de inconstitucionalidade. Impugnação de artigos e de expressões 
contidas na Lei Complementar federal ns 110, de 29 de junho de 2001. Pedido de 
liminar. 
- A natureza jurídica das duas exações criadas pela lei em causa, neste exame 
sumário, é a de que são elas tributárias, caracterizando-se como contribuições 
sociais que se enquadram na sub-espécie 'contribuições sociais gerais' que se 
submetem á regência do artigo 149 da Constituição, e não ã do artigo 195 da 
Carta Magna.
- Não-ocorrência de plausibilidade jurídica quanto às alegadas ofensas aos 
artigos 145, § 1o-, 154,1, 157, II, e 167, IV, da Constituição.
- Também não apresentam plausibilidade jurídica suficiente para a concessão de 
medida excepcional como é a liminar as alegações de infringência ao artigo 5° 
LIV, da Carta Magna e ao artigo 10, I, de seu ADCT.
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- Há, porém, plausibilidade jurídica no tocante à argüição de 
inconstitucionalidade do artigo 14, 'caput', quanto à expressão 'produzindo 
efeitos', e seus incisos I e II da Lei Complementar objeto desta ação direta, sendo 
conveniente, dada a sua relevância, a concessão da liminar nesse ponto.
Liminar deferida em parte, para suspender, 'ex tunc' e até final julgamento, a 
expressão 'produzindo efeitos' do 'caput' do artigo 14, bem como seus incisos I e 
II, todos da Lei Complementar Federal ns 110, de 29 de junho de 2001. 
(destaquei)

Assim, no que concerne à exigibilidade da contribuição prevista na LC nº 110/2001, 

verifica-se que o acórdão recorrido baseia-se em fundamentos de natureza eminentemente 

constitucional.

Ressalte-se que não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 

especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem tampouco uniformizar 

a interpretação de matéria constitucional.

Por outro lado, conforme entendimento desta Corte, a contribuição social prevista no 

art. 1º da LC nº 110/2001 (baseada no percentual sobre o saldo de FGTS em decorrência da 

despedida sem justa causa), a ser suportada pelo empregador, não se encontra revogada, mesmo 

diante do cumprimento da finalidade para qual a contribuição foi instituída (Informativo 558/STJ).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001. REFORÇO 
AO FGTS. REVOGAÇÃO PELO CUMPRIMENTO DA FINALIDADE. 
INEXISTÊNCIA.
1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de Processo Civil, sem 
explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido, atrai a 
aplicação do disposto na Súmula 284/STF.
2. A promulgação da Lei Complementar n. 110/2001 instituiu duas contribuições 
sociais, cuja finalidade era trazer novas receitas ao FGTS, visto a necessidade de 
promover complementação de atualização monetária a que fariam jus os 
trabalhadores, em decorrência dos expurgos inflacionários das contas vinculadas 
ao referido fundo que não foram devidamente implementadas pela Caixa 
Econômica Federal.
3. A contribuição social prevista no art. 1º da Lei Complementar n. 110/2001 
baseia-se em percentual sobre o saldo de FGTS em decorrência da despedida sem 
justa causa, a ser suportada por empregador, não se podendo inferir do normativo 
complementar que sua regência é temporária e que sua vigência extingue-se com 
cumprimento da finalidade para a qual a contribuição foi instituída.
4. Se assim o fosse, haveria expressa previsão, como tratou a própria Lei 
Complementar n. 110/2001 de estabelecer quando instituiu a segunda contribuição 
social, prevista no art. 2º do normativo, que estabeleceu prazo de vigência de 
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sessenta meses, a contar de sua exigibilidade.
5. Portanto, a contribuição instituída pelo art. 1º da Lei Complementar n. 
110/2001 ainda é exigível, mormente ante o fato de que sua extinção foi objeto do 
projeto de Lei Complementar n. 200/2012, o qual foi vetado pela Presidência da 
República e mantido pelo Congresso Nacional em agosto de 2013.
Recurso especial improvido.
(REsp 1487505/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTROVÉRSIA EM TORNO DA CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL AO FGTS, DE QUE TRATA O ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR 
110/2001. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM ASSENTADO EM 
FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Conforme consignado na decisão agravada, busca-se, no Recurso Especial, o 
reconhecimento judicial da tese de que a contribuição social ao FGTS, prevista no 
art. 1º da Lei Complementar 110/2001, não poderia mais ser exigida, haja vista o 
cumprimento da finalidade para a qual fora instituída. Ocorre que o Tribunal a 
quo, ao decidir a causa, adotou fundamentos de natureza eminentemente 
constitucional, o que torna inadmissível o Recurso Especial, de acordo com os 
seguintes precedentes do STJ: AgRg no REsp 1.549.330/PR, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/10/2015; AgRg no REsp 
1.542.079/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 
28/09/2015; AgRg no REsp 1.540.273/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/09/2015; AgRg no REsp 
1.528.074/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
28/08/2015; AgRg no REsp 1.505.852/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2015.
II. De todo modo, esta Corte possui firme entendimento de que não se pode 
inferir, do art. 1º da Lei Complementar 110/2001, que sua vigência é temporária e 
que seus efeitos extinguem-se com o cumprimento da finalidade para a qual a 
contribuição em exame foi instituída - o que não se pode presumir -, sobretudo 
diante da falta de expressa previsão, como tratou o próprio normativo 
complementar de estabelecer quando instituiu a segunda contribuição social, 
prevista no art. 2º da aludida Lei Complementar, que fixou o prazo de vigência de 
sessenta meses, a contar de sua exigibilidade. Nesse sentido: STJ, REsp 
1.487.505/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 24/03/2015.
III. Ressalte-se, ainda, que o Congresso Nacional manteve, em setembro de 
2013, o veto presidencial ao Projeto de Lei Complementar 200/2012, que 
acrescentaria o § 2º ao art. 1º da Lei Complementar 110/2001, para estabelecer 
prazo para a extinção da contribuição social em testilha, de modo que esta 
subsiste incólume.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1570617/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 24/02/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0145702-9 REsp 1.679.858 / RS

Números Origem:  450185504720164040000  50045203920154047114  RS-50045203920154047114  
TRF4-50185504720164040000

PAUTA: 20/02/2018 JULGADO: 20/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDACAO VALE DO TAQUARI DE EDUCACAO E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL - FUVATES 

ADVOGADOS : GUSTAVO DUARTE DA SILVA GOULART E OUTRO(S) - RS040749 
 JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - RS045071 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDACAO VALE DO TAQUARI DE EDUCACAO E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL - FUVATES 

ADVOGADOS : GUSTAVO DUARTE DA SILVA GOULART E OUTRO(S) - RS040749 
 JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - RS045071 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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